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"ESTIMA A RECEITA E FIXA A DES 

PESA DO MUNICÍPIO DE JOÃO MONL~ 

VADE PARA O EXERCÍCIO DE 1996 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

O POVO DO MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE,por 

seus Representantes aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguirnte Lei: 

• f • 

Art. 1º - O Orçamento do Mun1c1p10 de 

João Monlevade para o exercício de 1996, discriminado nos orça­

mentos do Poder Legislativo e Poder Executivo, Administração di 

reta e indiret~ e de acordo com seus anexos que integram esta 

Lei, estima a receita em :11.$ 26.514.000,00 (vinte e seis milhões, 

quinhentos e q~Btorze mil reais). 

, 
Art. 2º - A receita sera realizada pelas 

arrecadações p~evistas na legislaçâo em vigor, de acordo com os 

- quadros anexos e segundo o seguint~ desdobramento: 

Admin~stração ~ID.treta 

Prefeitura Mun:lcipal de João Monlevade 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA TRIBUTÀ~IA 

RECEITA PATRIMONIAL 

RECEITA:DE SERVIÇOS 

TRANSFER~NCIAS CORRENTES 

OUTRAS REC. CORlffiNTES 

RECEIT~ DE CAPITAL 

QPERAÇôº•z;g DE CRÉD:ITO 

ALIENAÇiJo DE BENS 

AJ.'10RTI ZA\i.Ç.JiiO DE EMPRÉSTIMO 

THANSFER1SN:CIA DE CAPITAL 

SOMA 

3.097.500,00 

121 .000,00 

53.000,00 

13.402.500,00 

1 .206.000,00 

3.400.000,00 

20.000,00 

100.000,00 

1.100.000,00 

17.880.000,00 

4.620.000,00 
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Menos-TRANSFERÊNCIAS DO DAE PARA 
PROJETO SOMMA 

Administração Indireta 

03--DAE-DEP .MUNJ[C.ÁGUAS E ESGOTOS 

04-FUMBEM-FUND.M.BEM E. MENOR 

05:....:f'UNDAÇÃO CASA DE CULTUf(A 

06-FUNDO MUMICIPAL DE SAÚDE 

07-FUNDO MU~ICIPAL DA CRIA 

TOTAL GERAL 

2.820.000,00 

150.000,00 

20.000,00 

2.124.000,00 

5.114.000,00 

~26. 514. 000, 00 

Art. 3º - A despesa do Município de João 
, 

Mbnlevade sera realizada de acordo com o seguinte desdobramento: 

Pbder Leg~islativo 

CÂMAI~A MU,~'ICIPAL 

·GABINETE Jí. SECRET. DO PREFEITO 

ASSESSORIA DE GOVERNO 

ASSESSORIA DE PLANEJ.E DES.ECON . 

. A-SSESSORIJ~-1. JURÍDICA 

.AS.SES. COM1Jl'il. E REL. PÚBLICAS 

DEPARTAME~ro DE ADMINISTRACÃO 

DSPARTAMENUO DE FAZENDA 

DEPARTAMEM'IO DE EDUCAÇÃO 

DEPARTAMDlI'D DE TRAB. SOCIAL 

DEPARTAMEN'JO DE OBRAS 

DEPARTAMEN70 DE SERV. URBANOS 

ENCARGOS GERAIS DA PMJM 

SOMA 

Menos-TRANSFERÊNCIAS A ÓRGÃOS 

DA ADMINISTf.;>J-;ÇÃO INDIRETA 

128.0QO,OO 

34.500,00 

11o.200' 00 

129.600,00 

98.600,00 

2.120.000,00 

224.500,00 

3.171 .600,00 

313.000,00 

7.034.500,00 

1.615.500,00 

7.520.000,00 

22.500.000,00 

5.640.000,00 

1 .530.000,00 

16.860.000,00 

18.390.000,00 



Administração Indireta 

DAE-DEP.MUN.ÁGUAS E ESGOTOS 

FUMBEM-FUND.M.BEM.E.MENOR 

FUNDAÇÃO CASA DE CULTURA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FJNDO MUNICIPAL DE CRIA 

1TITAL DAS DESPESAS 

3.000.000,00 

950.000,00 

200. º-ºº' 00 
3.924.000,00 

50.000,00 8.124.000,00 

26.514.000,00 

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autoriza 
do a alienar na forma·da Lei, os bens móveis insersíveis, a cri 
tério da Administraç~o. 

Art. 5º - Fica o Executivo Municipal, de 
acordo com os artigos 5 e 17 da Lei 1285/95 de 05 de julho de 

1995 - L~i de Diretrizes Orçament~rias, autorizado: 

I - A realizar operaçoes de crédito por 

antecipa;r:ão de receita até o limite de 10% (dez por cento) da re 

ceita prevista, de acordo com o que faculta o inciso II do arti 

go 7º d~ Lei nº 4.320/64; 

II - A abrir créditos suplementares ' as 
dotaç6es do Orçamento de 1996 nos termos dos artigos 7º, I e 43, 

inciso 1º, III da Lei 4320/64, podendo para tanto, anular dota­

çoes at~ o limite de 30% (trinta por cento) da despesa autoriza 

da; 
III - Abrir créditos suplementares às do 

taç5es da orçamento de 1996 nos termos dos artigos 7º, I e 43, 

ii.nciso 1 2: I-I I-IV a tté o limite de 20% (vinte por cento) , indepe~ 

dente do autorizado no inciso anterior. 

IV - A autorização para suplementar dota 

çoes, reft::!rida no in.c:iso I e II é extensiva aos Órgãos da Admi­

n~stração Indireta. 

·v - A realizar operaçoes de crédito com 

o BDMG, co~forme Lei n! 1278/95 de 02 de maio de 1995. 

VI - Considerar~ o exceiso de arrecada-

ça.io previsÍvTel apurado de acordo com o artigo 43, inciso 1 º, II 

e inciso 3~ da Lei 4320/64. 
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Art. 6º - o Executivo Municipal, poderá 

de acordo com o artigo 66 da Lei 4320/64, designar unidade orç~ 

mentária para movimentar dotações atribuídas a outras 

orçamentárias. 

unidades 

Parágrafo Único - A movimentação dos re-
, , 

curs~s alocados a unidade 0212 - Encargos Gerais da PMJM e de 

com~etência da unidade 0207 - Departamento de Fazenda. 

Art. 7º - As entidades sem fins lucrati­

V03, a serem contempladas com subven~ão social, terão seus nomes 

e valores $Ubmetidos a aprovação da C~mara Municipal mediante 

Projeto de Lei. 

Art. ªº - Esta LEI entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir de 1º de j~ 

nairo de 1996, e revoga-se as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

EM 19 DE DEZEMBRO DE 1995. 

\~ . 
JGERMIN LO~ 
Prefeito Municipal 

Registrada e publicada nesta Chefia de Ga 

tinete aos 19 dias do mês de dezembro de 1995. 


